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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 11ª VARA DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

Caso “De volta aos trilhos”

Referência: IPL nº 0533/2013-4-SR/DPF/GO

Incidência penal: Lei nº 9.613/1998 e Lei nº 12.850/2013

PR-GO-MANIFESTAÇÃO-9453/2017

S I G I L O S O

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo

procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais

e institucionais, conferidas pelo artigo 129, incisos I, da Constituição e para

instrução do Inquérito Policial nº 0533/2013-4 (cópias das principais peças

anexas), destinado a apurar a prática de crimes de lavagem de dinheiro,

previsto na Lei 9.613/98, e de organização criminosa, tipificado na Lei nº

12.850/2013, vem à presença de Vossa Excelência ajuizar MEDIDA

CAUTELAR PREPARATÓRIA DE AÇÃO PENAL, pelas causas de

pedir fáticas e jurídicas adiante expostas.
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I – DOS FATOS

Os requeridos JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES,

vu lg o Juquinha, e seu filho JADER FERREIRA DAS NEVES foram

condenados à, respectivamente, 10 e 7 anos de reclusão, por formarem

quadrilha e lavarem aproximadamente R$20 milhões provenientes da prática

de crimes de cartel, fraudes em licitações, peculato e corrupção nas obras de

construção da Ferrovia Norte-Sul, praticados por Juquinha quando presidiu a

empresa pública VALEC.

A condenação foi proferida por esse ilustrado juízo

da 11ª Vara Federal, nos autos da ação penal nº 18.114-41.2013.4.01.3500

(cópia digitalizada anexa), cuja denúncia teve como base os elementos de

prova colhidos na operação Trem Pagador (IPL 560/2011) deflagrada em

julho de 2012 (cópia da sentença anexa).

Em data anterior à deflagração da operação Trem

Pagador, isto é, agosto de 2011, o requerido JADER FERREIRA DAS

NEVES havia negociado a compra do imóvel rural denominado FAZENDA

IRUSA SAGARANA, situado no município de Nova Crixás/GO, com área

de 5.186,02ha, objeto da matrícula 3344, do CRI de Nova Crixás/GO, pelo

qual se comprometeu a pagar o valor de R$12.366.000,00 (além de assumir as

dívidas com garantia hipotecária que gravavam o imóvel, tendo como credor o

Banco do Brasil).
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Desse valor, JADER pagou a importância de

R$4.388.888,52 às vendedoras (parte com depósitos em dinheiro1, parte com

depósitos em cheques2 de terceiros3, realizados de modo fracionado ou diluído

(técnica de smurfing, utilizada para dissimular a movimentação de grandes

somas), a título de sinal, com recursos provenientes dos mesmos crimes

antecedentes acima referidos, ficando o restante para ser pago até

15/04/2012.

Os cheques de terceiros usados por JADER foram

emitidos por POLIS CONSTRUÇÕES LTDA., cujo sócio-administrador é

LEANDRO DE MELO RIBEIRO (que inclusive assinou um dos cheques,

cópia anexa). 

1 Depósito no Banco Bradesco SA, em nome de Mônica Beilichi Sartoretto, com data de 29/06/2011, na 
agência 1045-6, conta-corrente 0119441-0, no valor de R$ 240.000,00; e depósito em nome de Erika 
Lucante Beilichi, na data de 29/06/2011, na agência 1045-6, conta-corrente 0111198-1, no valor de R$ 
240.000,00. Depósitos no Banco Bradesco SA, sendo dois em nome de Mônica Beilichi Sartoretto, com 
data de 05/07/2011, na agência 1045-6, conta-corrente 0119441-0, totalizando R$ 45.404,25; e um em 
nome de Erika Lucante Beilichi, na data de 05/07/2011, na agência 1045-6, conta-corrente 0111198-1, no 
valor de R$ 45.404,26; Depósito no Banco Bradesco SA, sendo em nome de Mônica Beilichi Sartoretto, 
com data de 22/06/2011, na agência 1045-6, conta-corrente 0119441-0, no valor de R$ 348.540,00; 
Depósito em nome de Erika Lucante Beilichi, na data de 22/06/2011, na agência 1045-6, conta-corrente 
0111198-1, no valor de R$ 348.540,00; Depósito no Banco Bradesco S. A. na data de 01/07/2011 tendo 
como favorecidos e ao mesmo tempo depositantes: MONICA BEILICH SARTORETTO, AG 1045-6, CC
0119441-0, no valor de R$ 175.000,00; e ERIKA LUCANTE BEILICH, AG 1045-6, CC  0111198-1, no 
valor de R$ 175.000,00. (tudo conforme comprovantes apreendidos no computador de JADER 
FERREIRA DAS NEVES, por ocasião da deflagração da Operação Trem Pagador, conforme Relatório 
Complementar de Análise de Material 01-2013 – complementar, cópia anexa e Laudo nº 1025/2012 – 
SETEC/SR/DPF/GO, encartado na ação penal nº 18.114-41.2013.4.01.3500).

2 Depósitos no Banco Bradesco SA, sendo em nome de Mônica Beilichi Sartoretto, com data de 
21/06/2011, na agência 1045-6, conta-corrente 0119441-0, no valor de R$ 190.720,00; Depósito em nome
de Erika Lucante Beilichi, na data de 21/06/2011, na agência 1045-6, conta-corrente 0111198-1, no valor 
de R$ 190.720,00.
3 Os pagamentos foram efetuados pelos seguintes cheques, que encontram-se gravados por meio de 
imagens, respectivamente, Banco Bradesco, emitente Polis Construções Ltda, CNPJ 05.545.916/0001-
40, nº 001000, conta-corrente 074670, agência 0486; e Banco HSBC, emitente Polis Construções Ltda, 
CNPJ 05.545.916/0001-40, nº 000516, conta-corrente 1970001294, agência 1970, conforme cópias 
anexas.
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LEANDRO DE MELO RIBEIRO é laranja4 de

JADER em outro negócio. Com efeito, ele figura como sócio responsável pela

NOROESTE IMÓVEIS LTDA., empresa que pertence, de fato, a JADER

FERREIRA DAS NEVES, conforme se verá adiante.

Com a divulgação na imprensa de que de JOSÉ

FRANCISCO DAS NEVES, o Juquinha, pai de JADER, estava com os bens

bloqueados e respondendo a ações na Justiça Federal sob acusação de atos de

improbidade e desvio de recursos da VALEC, empresa pública a qual havia

presidido, as vendedoras resolveram desfazer o negócio e recolocar a

FAZENDA IRUSA SAGARANA a venda.

O imóvel em questão foi, então, novamente

vendido, desta feita à ANTÔNIO LUCENA BARROS, vulgo Maranhense, que

pagou pela propriedade aproximadamente R$20 milhões, sendo R$7,5 milhões

ao Banco do Brasil (quitação de financiamento com garantia hipotecária),

R$7.977.111,48, parcelados, às proprietárias anteriores, além de assumir a

obrigação de restituir a importância de R$4.388.888,52 a JADER

FERREIRA DAS NEVES, como ressarcimento do valor do sinal que

houvera pago anteriormente.

A dívida com JADER foi paga por Maranhense da

seguinte maneira, conforme comprovam os documentos anexos:

4 Anote-se que a ligação de LEANDRO com JADER vem de longa data. LEANDRO é filho do advogado 
MAURO CÉSIO, que presta serviços para a família DAS NEVES no ramo societário e imobiliário, tendo 
inclusive intermediado a venda da fazenda IRUSA SAGARANA para ANTÔNIO LUCENA, conforme 
esclareceu em depoimento o comprador. MAURO CÉSIO foi sócio-fundador da empresa POLIS 
CONSTRUÇÕES, que tem como sócios atuais o seu filho LEANDRO e sua irmã MARIA JOSÉ PAES 
LEMES BOUSAS, usada ocultar o pagamento de parte da compra da fazenda IRUSA por JADER.
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1) Apartamento nº 2301, com 2 box de garagem, no edifício

IT Flamboyant, com 2 box de garagem, situado na Av. H,

no Jardim Goiás, nesta Capital, registrado em nome de

Organizações Lucena Ltda (CNPJ nº 21.350.941/0001-

25), objeto da matrícula nº 85.661 (CRI da 4ª

circunscrição de Goiânia), pelo valor de R$420 mil;

2 ) Apartamento nº 1403-B, do Edifício Residencial

Applause-New Home, com respectivo box de garagem (nº

07, subsolo II) e escaninho (Nº 04), situado na Av.

Perimetral, Setor Coimbra, Nesta Capital, registrado em

nome de Minieradora Cerâmica e Transportadora

Flamboyant Ltda. - ME;

3) 05 (cinco) casas populares, de números 05, 06, 07, 08 e

09, localizadas no Condomínio Residencial Pôr do Sol II,

no Residencial Armando Antônio, na cidade de Bela

Vista/GO, registradas em nome de Organizações Lucena

LTDA. no CRI de Bela Vista/GO, pelo valor de R$400

mil;

4) Aeronave King Air, prefixo PT-WFN, ainda em nome

de Bradesco Leasing S/A, pelo valor de R$ 2 milhões;
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5) Aeronave Neiva Seneca III, prefixo PT-VOV, em

nome de Agropecuária Vale do Paraíso5, pelo valor de

R$400 mil;

6 ) Nota promissória emitida por FÁBIO JÚNIO

SANTOS PEREIRA, CPF nº 742.829.051-15, com

vencimento em 08/12/2017, tendo como credor

ANTÔNIO LUCENA BARROS no valor de R$750

mil;

7 ) 61.200 cotas do capital social de NOROESTE

IMÓVEIS LTDA., situada no município de ÁGUA

BOA/MT; (Cláusula Terceira do Primeiro Aditivo do

Instrumento Particular de Promessa de Compra de Imóvel

Rural e outras Avenças, cópia anexa)

Ocultando a proveniência, propriedade, origem e

localização dos bens recebidos em pagamento, JADER os manteve, e os

mantém até a presente, em nome dos proprietários anteriores, dando caráter

contínuo e permanente ao crime de lavagem de dinheiro.

Quanto à NOROESTE IMÓVEIS LTDA., JADER

a manteve em nome das Organizações Lucena (de Antônio Lucena, com 50%

das cotas) e as cotas restantes registrou em nome da PÓLIS

CONSTRUÇÕES, empresa que havia sido usada para pagar parte dos valores

devidos pela aquisição da fazenda IRUSA. Ambas as empresas, NOROESTE

5 Empresa de propriedade de ANTÔNIO LUCENA BARROS.
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e PÓLIS, funcionam no mesmo endereço e são administradas por

LEANDRO DE MELO RIBEIRO, como se vê, laranja de JADER.

Esses os fatos até então apurados.

II - DOS INDÍCIOS DOS CRIMES ANTECEDENTES

(ART. 2º, § 1º, DA LEI 6.913/1998)

Para a responsabilização pela lavagem de dinheiro,

basta a existência de indícios dos crimes antecedentes, não sendo necessário

individualizar a conduta de quem tenha praticado tais delitos. Aliás, a lei

permite a punição ainda que desconhecido ou isento de pena, ou extinta a

punibilidade do crime antecedente.

Assim, não é preciso, no processo por crime de

lavagem de dinheiro, identificar e provar, com todas as suas circunstâncias, o

crime antecedente, até porque não constitui o objeto da causa.

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do STJ e

do STF, de que são exemplo os seguintes julgados: STF, HC 94958/SP, 2ª

Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU de 05/02/096; STJ, HC 103097/SP,

6ª Turma, Rel. Min. Jane Silva, DJU de 24/11/087; STJ, HC 65041/CE, 6ª

6 “A denúncia não precisa trazer prova cabal acerca da materialidade do crime antecedente ao de
lavagem de dinheiro. Nos termos do art. 2º, II e § 1º, da Lei 9.613/1998, o processo e julgamento dos
crimes de lavagem de dinheiro "independem do processo e julgamento dos crimes antecedentes",
bastando que a denúncia seja "instruída com indícios suficientes da existência do crime antecedente",
mesmo que o autor deste seja "desconhecido ou isento de pena". Precedentes (HC 89.739, rel. min. Cezar
Peluso, DJe-152 de 15.08.2008)”
7 “A prova da materialidade exigida pelo artigo 41 do Código de Processo Penal relaciona-se ao delito
de lavagem de dinheiro e não aos delitos antecedentes, dos quais na norma extravagante requer singelos
indícios de existência. Precedentes da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça”
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Turma, Rel. Min. Paulo Galotti, DJ 01/10/20078; STJ, REsp 1.133.944 – PR,

5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, DJe 14/05/20109. 

SÉRGIO FERNANDO MORO l e c i ona que “A

autonomia do crime de lavagem significa que pode haver inclusive condenação por crime de

lavagem independentemente, de condenação ou mesmo da existência de processo pelo crime

antecedente. De forma semelhante, não tendo o processo por crime de lavagem como objeto o

crime antecedente, não se faz necessário provar a materialidade deste, com todos os seus

elementos e circunstâncias no processo por esse tipo de crime. Certamente, faz-se necessário

provar que o objeto da lavagem é produto ou provento de crime antecedente, o que exige

produção probatória convincente em relação ao crime antecedente, mas não ao ponto de

transformá-lo no objeto do processo por crime de lavagem, com toda a carga probatória

decorrente.”10

Ensina, ainda, SÉRGIO MORO q u e : “No Direito

comparado, tem-se entendido que a prova indiciária é fundamental no processo por crime de

lavagem de dinheiro, inclusive quanto à prova de que o objeto da lavagem é produto de um

crime antecedente. Assim, por exemplo, nos Estados Unidos, tal prova pode ser satisfeita

com elementos circunstanciais, a expressão usualmente utilizada para representar a prova

indireta. (…)  Em casos como United States v. Hardwell, 80 F. 3d 1471 (10th Cir.

1996), e United States v. King, 169 F. ed 1035 (6th Cir. 1999), decidiu-se que a falta de

8 “A denúncia preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, descrevendo, com todos os
elementos indispensáveis, a prática, em tese, de lavagem de dinheiro, indicando, também, os indícios da
existência do crime antecedente, contra o sistema financeiro nacional, previsto no rol do artigo 1º da Lei
nº 9.613/98”
9  “Para a configuração do crime de lavagem de dinheiro, não é necessária a prova cabal do crime
antecedente, mas a demonstração de "indícios suficientes da existência do crime antecedente ", conforme
o teor do §1º do art. 2º da Lei 9.613/98. (Precedentes do STF e desta Corte)”
10 Autonomia do crime de lavagem e prova indiciária, in http://www.conjur.com.br/2015-jul-17/sergio-
moro-expoe-opiniao-autonomia-crime-lavagem (acessado em 31/08/2015)
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prova de renda legítima ou suficiente para justificar transações feitas por criminoso era prova

suficiente da origem criminosa dos recursos empregados11.

Para quem pratica crimes em busca de vantagem

econômica, ‘lavar dinheiro’ é fundamental: torna possível usufruir os lucros

obtidos com a atividade criminosa (seja em proveito próprio, seja para

refinanciar novos delitos); protege estes valores contra bloqueio e confisco e

minimiza os riscos de que o agente do crime seja alcançado pelas autoridades

encarregadas da repressão criminal (Polícia e Ministério Público).

O crime, muitas vezes, é um negócio - tem objetivo

de lucro. A corrupção, o peculato, o cartel e os crimes de licitação, em geral,

podem gerar imensas quantidades de dinheiro. Quando uma atividade

criminosa produz lucros substanciais, os responsáveis por ela (seja um

indivíduo apenas, seja uma organização criminosa) precisam encontrar uma

forma de administrar esses valores sem atrair atenção das autoridades para si e

para sua atividade. A maneira de conseguir isso é disfarçando as fontes ou

proprietários, mudando a forma ou movendo os fundos para um lugar ou

situação na qual eles possam despertar menos atenção.

A essência do processo, portanto, é separar o

dinheiro de sua fonte (o delito antecedente); movimentá-lo tantas vezes

quanto possível, criando camadas de operações (através de interpostas

pessoas, físicas e jurídicas) que o distanciem cada vez mais da origem e tornem

imensamente difícil recompor as pistas de auditoria; para, ao final, reinvesti-lo

em uma atividade inserida na economia legal (reintegração), de forma que

11 Op. cit.
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pareça ser inteiramente legítimo, isto é, tem feição de negócio lícito (última

fase da lavagem de dinheiro).

A r. sentença (cópia anexa) proferida por esse

ilustrado juízo da 11ª Vara Federal, nos autos da ação penal nº 18.114-

41.2013.4.01.3500, reconheceu a existência de indícios suficientes dos mesmos

crimes antecedentes da lavagem de dinheiro ora investigada.

Mas não é só. As empresas CONSTRUÇÕES E

COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA e ANDRADE GUTIERREZ fizeram

acordo de leniência com o MPF, através do qual confessaram o pagamento de

propina para JUQUINHA vinculados às licitações e aos contratos que tiveram

com a VALEC, conforme depoimentos anexos, prestados por executivos e ex-

executivos de ambas as empresas.

O colaborador ROGÉRIO NORA DE SÁ, então

diretor da ANDRADE GUTIERREZ, revelou em depoimento prestado à

Procuradoria-geral da República (cópia anexa), verbis:

“QUE JUQUINHA coordenou a concorrência tanto em

seus aspectos lícitos quanto nos ilícitos, inclusive sua burla na

parte de organizaõa de mercado e divisão de lotes; QUE

JUQUINHA e as empreiteiras que participaram do projeto

Ferrovia Norte-sul ajustaram, em 2004, propina no valor

de 5% sobre as faturas; QUE coube ao depoente aprovar,

como efetivamente aprovou, esse valor. Quem em 2008,

quando reiniciadas as obras depois de quatro anos de
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suspensão, houve renegociação do valor da propina, que ficou

abaixo de 5%, não se recordando o depoente do exato

percentual. QUE quem conduziu as tratativas tanto em

2004 quando em 2008 foi Rodrigo Lopes”.

RODRIGO LEITE, então gerente comercial da

Andrade Gutierrez, revelou que, verbis:

“QUE RODRIGO LOPES era o responsável pelos

pagamentos de propina; QUE em algumas situações RODRIGO LOPES

solicitou que o depoente fizesse esses pagamentos; QUE a primeira foi por

volta de junho de 2010, salvo engano, quando o depoente recebeu um

telefonema de RODRIGO LOPES numa noite e solicitou ao depoente que

comparecesse ao aeroporto de Goiânia antes das 7h da manhã, pois

precisaria conversar pessoalmente antes de embarcar; QUE no dia seguinte,

no aeroporto, RODRIGO LOPES informou que o depoente deveria

realizar uma entrega de R$200.000,00 (duzentos mil reais) em dinheiro

para o Presidente da VALEC, JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES

(JUQUINHA) na residência deste no condomínio Alphaville; QUE o

depoente deveria pegar a mochila de dinheiro com o auxiliar administrativo

da AG em Goiânia GILBERTO MENEZES GUIMARÃES

também presente no aeroporto, mas que não presenciou a conversa entre o

depoente e RODRIGO LOPES; QUE então o depoente de posse do

dinheiro se dirigiu até a residência de JUQUINHA onde entrou e procedeu

à entrega diretamente para JUQUINHA e saiu em seguida; Que na

ocasião, o declarante precisou aguardar na portaria do condomínio
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Alphaville por aproximadamente 30 minutos, até que fosse autorizado a

entrar; Que, quando entrou, JUQUINHA se desculpou pela demora,

dizendo que estava pintando o cabelo;”

III – Do enriquecimento não justificado

O investigado JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES

ocupou a presidência da VALEC durante os anos de 2003 a 2011. Nesse

período, que coincidiu com o da prática dos crimes antecedentes

referidos nos itens acima, ele adquiriu vasto patrimônio imobiliário, tais como

fazendas, lotes em condomínios fechados, apartamentos, os quais se

encontram registrados em nome de sua mulher MARIVONE FERREIRA

DAS NEVES e de seus três filhos, JADER FERREIRA DAS NEVES,

JALES FERREIRA DAS NEVES, KAREN FERREIRA DAS NEVES e de

empresas que constituiu em sociedade entre eles próprios e com terceiros

destinadas a, sobretudo, administrar e/ou explorar e movimentar os referidos

bens imóveis, o que é absolutamente incompatível com a sua condição de

empregado público.

A propósito, quando se candidatou ao cargo de

Deputado Federal, eleições 1998, o denunciado JOSÉ FRANCISCO DAS

NEVES apresentou à Justiça Eleitoral sua declaração de bens da IRPF12 – ano

calendário 1997, cujo patrimônio de toda a família NEVES está avaliado em

R$559.563,58 (quinhentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e sessenta e três

reais e cinquenta e oito centavos).

12Essa declaração foi retirada no sítio: http://noticias.uol.com.br/politica/politicos-brasil/1998/deputado-
federal/2911947-jose-francisco-das-neves.jhtm#resultado.”
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O quadro abaixo mostra a evolução patrimonial do

denunciado JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES no referido período,

conforme comprovou o Laudo º 691/2013-INC/DITEC/DPF (fls. 2.179,

item “26”, da ação penal nº 18114-41.2013.4.01.3500 ):

Note-se que as mais expressivas variações

patrimoniais ocorreram entre os anos de 2006 e 2010, precisamente no

período em que se deram as contratações direcionadas e com sobrepreço e foi

executada e paga a maior parte das obras em que praticados os crimes

antecedentes (licitação e peculato). O quadro abaixo mostra essa coincidência

cronológica:
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Ainda de acordo com o Laudo Pericial nº

691/2013-INC/DITEC/DPF, “o crescimento patrimonial da família Neves em 2009

e 2010 foi incompatível com os rendimentos declarados, mesmo desconsiderando

despesas pessoais dos integrantes do grupo, sob os dois critérios utilizados. Além disso, o

crescimento patrimonial de 2006 e 2008 foi incompatível com os rendimentos da

família considerando os resultados de atividade rural calculados a partir dos documentos

fiscais e dados de sigilo bancário. Assim, entendem os Peritos que a documentação analisada

sugere a incompatibilidade da evolução patrimonial no período (item “128”, fls. 2.207,

da ação penal nº  18114-41.2013.4.01.3500 ).

O Laudo nº 691/2013-INC/DITEC/DPF (fls.

2.157 e seguintes, da ação penal nº  18114-41.2013.4.01.3500) constatou que

“há alta integração econômica” entre os membros da família Das Neves (item

“8” do Laudo), que “compartilham a mesma base econômica” (item 10 do
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Laudo) e que “o patrimônio da família é compartilhado entre os seus

integrantes” (item 12 do Laudo).

Submetidos a contraditório diferido, os referidos

laudos foram objeto de crítica da defesa na ação penal nº 18114-

41.2013.4.01.3500, que formulou mais de uma centena de quesitos, apresentou

documentos, prestou informações e esclarecimentos que foram, então,

submetidos aos peritos, que assim se manifestaram (Laudo 578/2015 (anexo):

“3. A principal conclusão do primeiro laudo foi a incompatibilidade da

evolução patrimonial do grupo investigado com os rendimentos

declarados. Mesmo consideradas as receitas e despesas de atividade rural

lançadas nas Declarações do Imposto de Renda de Pessoa Física (DIRPF),

as quais não puderam ser confirmadas por outros documentos, os

rendimentos não foram suficientes para suportar o crescimento

patrimonial da família em 2009 e 2010. Adicionalmente, se

consideradas as receitas e despesas de atividade rural estimadas de acordo

com notas fiscais e dados de movimentação financeira, em vez dos valores

lançados nas DIRPF, o crescimento patrimonial do grupo nos

anos de 2006 e 2008 também não encontrou lastro nos

rendimentos.

No Laudo 1274/2014 e nas Informações Técnicas 195/2014 e

208/2014, uma série de pontos relativos à vida financeira e patrimonial

dos investigados foram tratados. Além disso, foi revista a afirmação contida

no Laudo 691/2013 de que foram feitos em espécie dois depósitos em favor

da SPE Palace (CNPJ 12.236.132/0001-04) cujos valores foram
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imediatamente transferidos para Marivone Ferreira das Neves (CPF

435.331.591-91). A conclusão principal do primeiro laudo, no

entanto, não se alterou.”

IV – DO SEQUESTRO

Dispõe o art. 4º da Lei 9.613/1993, que havendo

indícios suficientes da infração, o juiz poderá decretar medidas assecuratórias

de bens, direitos e valores do investigado, ou existentes em nome de

interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto ou proveito dos crimes

previstos nesta lei ou das infrações penais antecedentes.

A inexistência de fontes lícitas de recursos em

volume suficiente para justificar o fabuloso acréscimo patrimonial, aliado ao

fato de que tal incremento se deu na mesma época em que o investigado

JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES direcionou as licitações e celebrou

contratos para execução das obras da Ferrovia Norte Sul com sobrepreço

comprovadamente superior a R$140 milhões, além do recebimento de

propina são indícios suficientes de que o patrimônio em questão proveio,

ainda que indiretamente, dos referidos crimes antecedentes.

V – DAS PRISÕES CAUTELARES

Do que se viu, JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES e

JADER FERREIRA DAS NEVES, encontram-se em plena atividade

delitiva, continuando a lavar dinheiro, mantendo oculto e dissimulado

patrimônio amealhado com os crimes praticados quando o primeiro presidiu a
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VALEC, como provam à saciedade os fatos descritos no item “I” desta

petição, através do qual os requeridos dissimularam a movimentação dos

valores pagos como sinal pela FAZENDA IRUSA SAGARANA, mediante a

técnica de smurfing, além de ocultarem (e manterem ocultas até a presente

data) a proveniência, propriedade, origem e localização dos bens recebidos

em pagamento de ANTÔNIO LUCENA BARROS pela posterior venda da

mesma fazenda, com o que lavaram quase R$4,4 milhões proveniente de

propina, peculato, fraudes em licitação e cartel.

LEANDRO DE MELO RIBEIRO está se

prestando ao papel de laranja de JADER, tendo-o ajudado a dissimular a

origem de parte do dinheiro usado para pagar o sinal pela compra da fazenda

IRUSA (mediante emissão de cheques da POLIS CONSTRUÇÕES), bem

como se encontra atualmente auxiliando a manter ocultas as contas sociais da

empresa NOROESTE IMÓVEIS LTDA., bem como os imóveis que

integram o patrimônio da família DAS NEVES, que se encontram registrados

em nome dessa empresa, emprestando seu nome para figurar no contrato

social da empresa como sócio dela.

O envolvimento de JADER e JOSÉ FRANCISCO

em lavagem de dinheiro, peculato e corrupção na VALEC tem sido

amplamente divulgado pela imprensa, que noticiou as operações Trem

Pagador, O Recebedor e Tabela Periódica. Ambos foram condenados em

primeira instância, estão com os bens bloqueados desde 2012, cumpriram

prisão temporária, fatos públicos e notórios. Nada obstante isso, LEANDRO
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DE MELO RIBEIRO segue os auxiliando-os a manterem oculto de

patrimônio ilicitamente obtido.

Repare que, ao apresentarem a sua defesa prévia na

ação penal nº 18.114-41.2013.4.01.3500, na qual foram condenados por

lavagem de dinheiro e formação de quadrilha, os réus simularam renda lícita

apresentando Relação de Notas Emitidas fornecida pela Secretaria de

Fazenda13, na qual consta operações de venda de sorgo em grãos para

JUAREZ JOSÉ LOPES DE MACEDO que, há fortíssimos indícios14 de

que não ocorreram mas serviram apenas para esconder dinheiro de propina,

na tentativa de enganar o juízo.

Outras operações de venda de sorgo, desta feita

comprovadamente simuladas, com a finalidade de ocultar a real origem de

parte da disponibilidade financeira da família DAS NEVES, e que reforça a

convicção de que os requeridos também se valeram desse subterfúgio para

simular receita, além de produzirem prova falsa em juízo para ludibriar a

Justiça e se eximirem da responsabilidade criminal, se referem às 42 (quarenta

13 fls. 3.596 e seguintes, volume 16 (CD/ROM anexo)
14 Diz-se suposta por coincidir com o período do recebimento de propina paga a JUQUINHA, donde se 
suspeitar que tais operações seriam apenas simuladas para lavar o dinheiro da corrupção. Essa operação 
de compra e venda de sorgo é suspeita também por outros motivos. No laudo pericial criminal nº 
578/2015 (anexo) os peritos analisaram as declarações de imposto de renda da família das Neves e 
verificaram não ser possível atestar a veracidade das informações relacionadas à receita e à despesa da 
atividade rural, porque os réus sonegaram os respectivos livros-caixa. Assim, não há comprovação de que 
MARIVONE FERREIRA DAS NEVES tenha, de fato, produzido sorgo no período (adquirido insumos, 
efetuado o plantio, a colheita, o armazenamento e a posterior venda). Ademais, os laudos periciais 
SETEC/SR/DPF/GO nº 259/2013 e nº 260/2013 (fls. 1.913 e seguintes da ação penal nº 18.114-
41.2013.4.01.3500, volume VIII), que avaliaram as propriedades rurais da família Das Neves, atestaram a
inexistência, nelas, de armazéns para a guarda de grãos, sendo certo que as notas fiscais da suposta venda 
de sorgo para JUAREZ datam de 21/12/2010 (isto é, ainda na entressafra1 do sorgo), o que exigiria que 
esses grãos tivessem sido colhidos na safra anterior e estivessem estocados na propriedade (o que não era 
possível diante da inexistência de armazéns próprios). Sendo certo que, se esses grãos estivessem 
armazenados em depósitos de terceiros, as notas fiscais pertinentes à operação seriam emitidas pelo 
armazenador e não pelo produtor.

Página 18/30
Natureza do ato processual: petição inicial de medida cautelar preparatória



Ministério Público Federal
Procuradoria da República em Goiás

2º Ofício do Núcleo de Combate à Corrupção

e duas) notas fiscais (igualmente apresentadas em sua defesa prévia na ação

penal nº 18.114-41.2013.4.01.350015), totalizando R$400 mil, emitidas tendo

como suposto comprador VALDIVINO ALVES DE MOURA, o qual,

ouvido no IPL 560/2011 (fls. 1776/1777), negou peremptoriamente haver

adquirido esse produto (cópia do depoimento anexa).

Mas, não é só. Conforme revelado pelos

colaboradores e comprovado pelos documentos por eles fornecidos, mesmo

com os bens bloqueados JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES, MARIVONE

FERREIRA DAS NEVES e JADER FERREIRA DAS NEVES vem usando

recursos oriundos de propina para custear suas defesas nas ações judiciais a

que respondem pelas improbidades e crimes praticados no comando da

VALEC. 

Com efeito, o colaborador LUIS OTÁVIO COSTA

MICHEREFFE esclareceu que, verbis:

QUE: no início de 2011, o depoente foi  procurado por

RODRIGO FERREIRA LOPES SILVA, representante da Andrade

Gutierrez, que estava acompanhado do Advogado HELI LOPES

DOURADO no escritório da Andrade Gutierrez em Brasília; QUE:

RODRIGO LOPES informou sobre solicitação de JUQUINHA para

que houvesse uma cotização das empresas com contratos na Valec, para

ajudar nos honorários advocatícios relativos ao processo instaurado contra o

presidente; QUE: JOSE IVANILDO, representante da Queiroz Galvão,

também se fez presente na reunião em questão; QUE: na época da

15 fls. 3.589 e seguintes, volume 16 (CD/ROM anexo)
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solicitação, JUQUINHA ainda era o presidente da VALEC; QUE: esse

rateio deveria ser feito em 4 pagamentos de R$ 60.000,00 (sessenta mil

reais), para cada empresa contratada pela VALEC, ao escritório de

advocacia Heli Dourado Advogados Associados; QUE: visando manter um

bom relacionamento com a presidência da Valec, essa solicitação foi

encaminhada a JOAO AULER, que autorizou os pagamentos das

parcelas da Camargo Corrêa; QUE: as propinas em questão não possuíam

relação direta com os pagamentos recebidos pela execução dos contratos com a

VALEC; QUE: assim, foram realizados apenas  3 pagamentos no

montante de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) referentes às empresas

integrantes do Consórcio Ferrosul, quais sejam, Camargo Corrêa e Queiroz

Galvão; QUE: existiu uma minuta de contrato com o escritório de Heli

Dourado, porém tal instrumento não foi formalizado; QUE: o escritório de

advocacia em questão nunca prestou serviços, de fato, ao consórcio; QUE:

com relação a pagamentos feitos ao escritório de Heli Dourado em 2008,

informa que não sabe dizer a que se referem, já o que passou a tratar dos

assuntos da CCCC com a VALEC a partir de 2009; QUE: contudo

acredita que possa ter se tratado de acerto de propina; QUE: informa que o

escritório de advocacia de Heli Lopes fez parte do rol de fornecedores da

CCCC, não obstante não ter havido formalização de contrato.”

Como se isso não bastasse, esclareceu ainda o

colaborador LUIS OTÁVIO COSTA MICHEREFFE que, mesmo afastado

da presidência da VALEC, JUQUINHA continuou cobrando e recebendo

propina, valendo-se para tanto do concurso de seu assessor JOSIAS

GONZAGA CARDOSO. Inclusive, de acordo com o depoimento do
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colaborador MICHEREFFE, JUQUINHA recebeu propinas em parcelas

(prestações).

Assim, a sua prisão preventiva é medida necessária

para a garantia da ordem pública (evitando novas operações de lavagem de

dinheiro) e conveniência da instrução criminal (evitando a produção de

novas provas destinadas a ludibriar esse e outros juízos).

De fato, como ensina SÉRGIO FERNANDO

MORO16, verbis:

A prisão preventiva, embora excepcional, pode ser utilizada,

quando presente, em cognição sumária, boa prova de autoria e de

materialidade de crimes graves, e a medida for essencial à interrupção da

prática profissional de crimes e assim proteger a sociedade e outros indivíduos

de novos delitos.

Não se trata de menosprezar o valor da liberdade em uma

sociedade livre. Repetindo o decidido pela Suprema Corte norteamericana em

United States v. Salerno, U.S 739, 107 (1987):

"Não minizamos a importância e a natureza

fundamental deste direito. Mas, como o caso revela, este direito

pode, em circunstâncias nas quais o interesse comunitário é

suficientemente relevante, ser subordinado às necessidades maiores

da sociedade. (...) Quando as autoridades demonstram através de

16 Decisão proferida no Pedido de Prisão Preventiva nº 5010964-71.2017.4.04.7000/PR
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provas claras e convincentes que um acusado representa uma

ameaça identificada e articulada para outro indivíduo ou para a

sociedade, nós acreditamos que, de forma compatível com o devido

processo legal, uma Corte judicial pode desabilitar o acusado de

executar tal ameaça. Nessas circunstâncias, nós categoricamente

não podemos concordar que uma prisão anterior ao julgamento

'ofende princípios de justiça estabelecidos nas tradições e consciências

de nosso povo ao ponto de ser considerado fundamental'."”

Resumindo, os requeridos continuam a cometer cri-

mes de lavagem de dinheiro (estão em plena atividade criminosa), estão pro-

duzindo provas falsas no processo, para ludibriarem o juízo e assegurarem im-

punidade, além de custearem parte de sua defesa técnica com dinheiro de pro-

pina, de modo que há razões relacionadas à garantia da ordem pública, à con-

veniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, a exi-

girem a prisão preventiva dos requeridos.

No caso dos autos, não é viável substituir-se a pri-

são preventiva por outras medidas cautelares alternativa, porquanto os requeri-

dos, mesmo afastado do cargo (o primeiro), com os bens bloqueados, proces -

sados e condenados por lavagem de dinheiro, não cessaram suas atividades

ilícitas, estão a produzir provas falsas e a custear sua defesa com dinheiro de

propina. Ao contrário, a partir de quando se aperceberam que estavam sob in -

vestigação, cuidaram de sofisticar ainda mais sua atuação criminosa, adotando

conduta de lavagem de dinheiro mais cautelosa, para dificultar a ação das au-
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toridades públicas, de modo que somente a prisão preventiva é capaz de inter-

romper as “carreiras criminosas” dos requeridos. 

VI - DAS CONDUÇÕES COERCITIVAS

Há crimes que, por sua própria natureza ou pelas

circunstâncias em que são cometidos, ficam confinados a quatro paredes e sua

elucidação, no mais das vezes, só se mostra possível quando um ou mais

envolvidos resolve quebrar a redoma de silêncio que os mantém oculto. Os

crimes de lavagem de dinheiro e organização criminosa estão entre os mais

paradigmáticos nesse sentido.

Não se ignora e nem se pretende desrespeitar o

direito constitucional dos investigados ao silêncio ou a de não ser obrigado a

produzir prova contra si.

Porém, também não devem ser ignoradas as

disposições legais que conferem aos investigados colaboradores benefícios

legais decorrentes de suas eventuais colaborações.

Sérgio Moro17 ensina que “Por vezes, só podem servir

como testemunhas de crimes os próprios criminosos, então uma técnica de investigação

imemorial é utilizar um criminoso contra seus pares. Como já decidiu a Suprema Corte dos

EUA, “a sociedade não pode dar-se ao luxo de jogar fora a prova produzida pelos

decaídos, ciumentos e dissidentes daqueles que vivem da violação da lei” (On Lee v. US,

1952)."

17“Artigo originalmente publicado no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 31/05/2016, sob o título "A 
Justiça e os decaídos".
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Os crimes ora investigados, por sua natureza, são

praticados mediante acordo, combinação, acertos, compromissos e pactos de

fidelidade. A impunidade desses crimes também é obtida por esses mesmos

meios.

De fato, a combinação de versões entre criminosos,

muito comuns nas investigações desse tipo de crime, vai na contramão do

êxito das investigações e, por isso, os investigadores devem adotar as

providências legais que estejam ao seu alcance para inviabilizá-la.

Não é por outra razão que a lei das organizações

criminosas atribui mais benefícios legais a quem mais e primeiro colabora, a

ponto de até mesmo autorizar que o Ministério Público sequer ofereça

denúncia contra quem primeiro colaborar (art. Art. 4o, § 4o, II, Lei

12.850/2013), positivando no ordenamento jurídico a “teoria dos jogos”.

De qualquer modo, a condução coercitiva dos

investigados não se destina, nem a violar-lhes o direito a não se

autoincriminar, muito menos a obrigá-los a colaborar, mas tão somente

propiciar que sejam interrogados simultaneamente, a fim de que não

possam combinar versões, sendo-lhes facultado apresentarem cada qual a

sua versão individual sobre os fatos ou mesmo permanecerem em silêncio.

A combinação de versões é um ato atentatório à

dignidade da Justiça e a lealdade processual, porque visa enganar o juiz e fazer

prevalecer a versão engendrada (que é sempre mentirosa, porque a verdade
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não precisa de combinação), razão pela qual não pode ser tutelada ou

protegida pela lei ou pela Justiça.

VII – DAS BUSCAS E APREENSÕES

A vista dos fatos e provas descritos nos item

anteriores, afigura-se indispensável ao aprofundamento das investigações que

se realize buscas e apreensões na sede das empresas PÓLIS CONSTRUÇÕES

e NOROESTE IMÓVEIS (que funcionam no mesmo endereço), com a

finalidade de localizar e apreender provas que ajudem a identificar o restante

do patrimônio que os requeridos mantém ocultos, sobretudo os que se

encontrem vinculados à essas empresas. 

Assim, é necessária às investigações a realização de

buscas nos arquivos das empresas localizar a apreender a prova documental, física e

eletrônica, principalmente contábil, (contratos, notas fiscais, cópias de comprovantes de

pagamentos), bem como das tratativas realizadas (e-mails, mensagens eletrônicas e de

texto, smartphones e computadores utilizados pelos investigados), inclusive relacionados aos

respectivos processos decisórios internos, bem como quaisquer outros elementos que possam

ser úteis a elucidação dos crimes investigados:

VIII – DO SIGILO

O êxito da presente medida cautelar depende da

manutenção do sigilo quanto à sua existência e quanto ao seu conteúdo, até

que sejam cumpridos os mandados judiciais cuja expedição ora é requerida.

Página 25/30
Natureza do ato processual: petição inicial de medida cautelar preparatória



Ministério Público Federal
Procuradoria da República em Goiás

2º Ofício do Núcleo de Combate à Corrupção

Contudo, uma vez cumpridas as medidas, o sigilo

deve ser levantado para dar lugar ao princípio constitucional da publicidade.

Relativamente aos termos de colaboração premiada

e respectivo acordo, mesmo após o cumprimento dos mandados, por expressa

exigência legal (art. 7º, da Lei 12.850/2013), deverão ser mantidos em sigilo

até o oferecimento da denúncia (inclusive em relação aos investigados e seus

advogados).

IX – DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o Ministério Público Federal

requer:

a) a decretação da prisão preventiva de:

a.1) JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES (CPF nº

062.833.301-34);

a.2) JADER FERREIRA DAS NEVES (CPF nº

714.940.301-87); 

a.3) LEANDRO DE MELO RIBEIRO (CPF nº

530.617.481-72); 

b) a decretação do sequestro dos bens dos

investigados, descritos no quadro constante do item “I” desta petição, bem

como dos seus frutos e rendimentos (inclusive de alugueis e arrendamentos),
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nomeando-se depositários os seus atuais detentores, que deverão ser

intimados no ato da nomeação a:

b.1) firmarem o termo de fiel depositário;

b.2) depositarem mensalmente, em conta vinculada a esse

juízo, os valores devidos a título de aluguéis, arrendamentos

ou distribuição de lucros devidos aos proprietários,

decorrentes do uso ou da exploração comercial do bem;

b.3) apresentarem ao juízo, em até 10 dias úteis, cópias dos

contratos de locação, arrendamento ou outros, bem assim dos

recibos de pagamento aos proprietários dos aluguéis, rendas

ou lucros decorrentes do uso ou exploração econômica dos

bens, relativos aos últimos 12 meses, com a indicação dos

beneficiários, forma de pagamento (se por via bancária, com a

indicação do banco, agência, conta e CPF do beneficiário);

c) a decretação do sigilo da presente medida

cautelar, até a sua efetiva execução, quando então os atos passarão ser

públicos.

d) a expedição de ofício, para registro do

sequestro, aos CRIs respectivos (imóveis), à ANAC (aeronaves) e à Junta

Comercial (Noroeste Imóveis);
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e) a expedição de mandado de busca e apreensão

na sede das empresas NOROESTE IMÓVEIS LTDA. e POLIS

CONSTRUÇÕES, que curiosamente funcionam no mesmo endereço, qual

seja, Rua 05, nº 691, sala 1102, Edifício The Prime Tamandaré Oeste, Goiânia,

bem assim na Rua D, lt. 01, qd. 01, Loteamento Jardim Noroeste, Água

Boa/MT, com vista a localizar e apreender provas dos crimes ora investigados.

A Polícia Federal deverá ser orientada a solicitar o

acompanhamento de representante da OAB/GO para o cumprimento do

mandado de busca e apreensão, considerando que no endereço funciona,

também, o escritório de advocacia de MAURO CÉSIO e se filho LEANDRO

DE MELO RIBEIRO.

Considerando haver provas suficientes de que

ambos os advogados estão efetivamente auxiliando JADER FERREIRA DAS

NEVES e JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES a lavar dinheiro (a relação entre

eles não é a de cliente/advogado, mas de comparsas), requer ainda a quebra

da inviolabilidade do referido escritório, para que sejam localizados e

apreendidos documentos e provas relacionados à aquisição, venda, disposição,

manutenção, ocultação, dissimulação, locação, arrendamento e localização de

bens e de empresas que tenham como proprietários de fato os investigados.

f) a expedição de mandado de condução coercitiva

em face de:

f . 1 ) MAURO CÉSIO RIBEIRO ( C P F n º

008.405.726-20, pai e sócio de LEANDRO DE
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MELO RIBEIRO), que intermediou a venda da fazenda

IRUSA de JADER para ANTÔNIO LUCENA

BARROS , b em a s s im c on s t i t u i u a PÓLIS

CONSTRUTORA, a qual funciona no endereço de seu

escritório de advocacia, que também é sede da

NOROESTE CONSTRUÇÕES LTDA. (ambas

empresas usadas por JADER para lavar dinheiro);

f .2) JEOVANO BARBOSA CAETANO (CPF nº

828.786.761-49, Rua Armando Sales, qd. 19, lt. 06,

Parque Industrial, Goiânia/GO), que assina como

testemunha em atos de alteração contratual da POLIS

CONSTRUÇÕES, empresa da qual é procurador e, nessa

qualidade, assinou uma dos cheques da POLIS usados

por JADER para pagar o sinal pela compra da fazenda

IRUSA. 

g) Determine à administração do Edifício The

Prime Tamandaré Oeste que forneça aos investigadores, no dia da deflagração

da operação, relatório de registro de entrada e saída de JADER FERREIRA

DAS NEVES e JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES no edifício (onde

funciona as empresas PÓLIS e NOROESTE), com a indicação das datas,

horários e destino, devendo tal determinação constar dos mandados de busca

e apreensão;

h) determine o sequestro dos saldos das contas

bancárias e aplicações da empresa NOROESTE IMÓVEIS LTDA. (CNPJ nº

04.520.188/0001-50), inclusive de suas filiais, em valores superiores a R$30
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mil, bem como ordene o sequestro dos imóveis registrados em nome dela,

existentes nos municípios-sede de suas filiais, a saber: Água Boa/MT, Breu

Branco/PA e Goianésia do Pará/PA, determinando-se a expedição de ofício

aos respectivos CRIs para os devidos registros;

i) intime FÁBIO JÚNIO SANTOS PEREIRA18,

CPF nº 742.829.051-15 (devedor da nota promissória com vencimento em

08/12/2017, tendo como credor ANTÔNIO LUCENA BARROS,

endossada em favor de JADER FERREIRA DAS NEVES, no valor de R$750

mil) a depositar em conta vinculada e esse juízo o respectivo valor, na data de

seu vencimento, sob pena de multa diária, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.

j) a distribuição desta petição, manualmente, por

prevenção da petição criminal nº 27093-21.2015.4.01.3500.

Pede deferimento.

Goiânia, 09 de maio de 2017.

Helio Telho Corrêa Filho 

Procurador da República 

18 Av. T-1, nº 494, edifício Baia do Sol, apt. 201, Setor Bueno, Goiânia/GO
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